
Ata 04/2023: No sétimo dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três,às nove horas, reuniram-se, na sala de reuniões do 4º piso da PrefeituraMunicipal de Medianeira- PR, os representantes do Conselho Municipal daCriança e do Adolescente – CMDCA para discutir a pauta: Relatório deAtendimentos Conselho Tutelar – Maio; Relatório de Atendimentos NEPAC eEscuta Especializada – Maio; Relatório de Atendimentos Família Acolhedora –Maio; Extrato IR; Incentivo Apoio a Promoção dos Direitos da Criança e doAdolescente, por meio do acesso a produtos de Higiene Íntima; DocumentaçãoConstrutores do Bem; Conferência Estadual da Criança e do Adolescente, 20 a22 de junho, em Foz do Iguaçu e Palavra Livre. A presidente do CMDCA, Sra.Christiane, deu as boas-vindas a todos e iniciou a reunião com o primeiroassunto da pauta: o relatório de atendimentos do Conselho Tutelar. Elainformou que foi conversado com a Clair, Secretária de Educação, sobre asituação discutida na reunião anterior, relacionada aos casos de abusos entreas próprias crianças, e que a secretária disse que já estão começando algunstrabalhos nas escolas e irão abordar também esse assunto, além das diretorasjá estarem cientes e em alerta. A conselheira tutelar Silvana acrescentou quetambém conversaram sobre esses casos com a Secretaria de Saúde e com opresidente do Conselho Municipal de Saúde, Toninho, onde falaram que amaior preocupação do Conselho Tutelar é de que os pais estejam nessasreuniões para que eles entendam o que está acontecendo e comecem a ajudaros filhos, verificando onde as crianças estão tendo acesso a conteúdosimpróprios. Estela comentou sobre a falta de informação sobre essas questões,que na campanha do 18 de maio por exemplo, poucos entendiam a situação eo motivo da campanha. Silvana reforçou novamente que o objetivo principal éque os pais participem das reuniões, para ficarem a par da situação, uma vezque eles são os principais responsáveis pelo cuidado das crianças. Emseguida, Christiane abordou sobre o fluxo da Entrega Legal, explanando queantes as crianças ficavam em um berçário até receber alta no hospital, mas,após a reestruturação do hospital, os recém-nascidos ficam pouco tempo noberçário e logo vão para o quarto com a mãe. Assim, nos casos de EntregaLegal, onde a mãe não pode ter contato com a criança, é de responsabilidadedo hospital cuidar do bebê até receber alta. Porém, o Hospital e Maternidadeestá alegando que não tem profissionais suficientes para isso, passando aresponsabilidade para o Conselho Tutelar, Família Acolhedora ou Casa Larficar com a criança até a alta. Christiane informou que essa questão está emdiscussão com a Secretaria de Saúde. Além disso, mencionou também que emFoz do Iguaçu há dois fluxos de Entrega Legal, onde a responsabilidade é todado hospital, que possui uma equipe preparada para isso, com assistente sociale psicóloga, e que até não sair o documento com a liberação do Juiz para oacolhimento, a criança continua no hospital, mesmo após a alta. Christiane deucontinuidade com a leitura do relatórios do Conselho Tutelar, destacando aquantidade de casos ocorridos, e informou que depois da campanha do 18 demaio ocorreram várias revelações por parte das crianças e adolescentes, alémda visita da promotora de justiça nas escolas, que fez o encaminhamento deum caso para o NEPAC. Comentou também sobre o aumento na evasãoescolar nos colégios estaduais, que o núcleo enviou um ofício e que será feitauma reunião com os colégios, junto com o CREAS e o Conselho Tutelar.



Silvana informou que os colégios não estão tendo o cuidado de enviar somenteos casos necessários para o Conselho Tutelar, pois em algumas situações ospais levaram laudo ou atestado médico do filho para justificar as faltas, masmesmo assim o colégio envia para o Conselho Tutelar, o que acaba ocupandomuito tempo dos conselheiros. Fábio sugeriu que pessoal do Conselho Tutelarcomece a enviar para a Semear os relatórios de nomes que os colégiospassam, pois a entidade também tem que fazer a busca dos alunos que estãono programa de aprendizagem, e tendo os nomes já iriam atrás dos que temvínculo com eles, assim, facilitaria para ambas as partes. As conselheirastutelares concordaram. Na sequência, Christiane fez a leitura dos demaisrelatórios que foram enviados no grupo e informou que eles foram todospadronizados, para conterem dados quantitativos dos atendimentos e acaracterização do público atendido. No relatório da Casa Lar, destacou a que apartir do mês que vem as crianças dos outros municípios não serão maisacolhidas em Medianeira, pois o termo de cooperação não foi renovado. Dandocontinuidade na pauta, iniciou-se o assunto do Extrato do IR, no qual aChristiane fez a leitura do relatório, destacando os valores de entrada e saída.Comentou sobre os valores referentes à passagens, que são de crianças eadolescentes que precisam ser encaminhadas para outros estados. Passandopara o assunto do Incentivo Apoio a Promoção dos Direitos da Criança e doAdolescente, por meio do acesso a produtos de Higiene Íntima, Christianerelembrou que foi enviada uma deliberação no grupo, na qual constava que ovalor a ser repassado ao CMDCA. No entanto, esclareceu que materiais dehigiene íntima não se configuram benefícios da assistência social, assim,entrou em contato com a Secretaria de Saúde e eles concordaram que oCMDCA repasse o valor e eles façam a distribuição dos itens e oacompanhamento dos beneficiários, e posteriormente farão a prestação decontas, todos os conselheiros presentes concordaram que seja feito dessaforma. Na sequência, com relação à documentação do Construtores do Bem, apresidente informa que foi enviado ofício solicitando que encaminhassem adocumentação até dia 31/05, mas encaminharam apenas alguns documentosda entidade, e informaram que os demais documentos, incluindo o Plano deAção, serão enviados até dia 14/06. Passando para a Conferência Estadual daCriança e do Adolescente, foi informado que a Silvana era a delegada titular,mas houve um acordo para que a Salete participe enquanto delegada suplente.Além disso, serão abertas vinte vagas de observadores com direito a voz,sendo as vinte primeiras pessoas que chegarem, os demais serão apenasobservadores, sem direito a voz. Christiane perguntou se as demais entidadesirão e ficou definido que vão verificar quem irá e se organizarão. Na palavralivre, Christiane comentou sobre o resultado da prova objetiva do processo deescolha dos conselheiros tutelares, uma candidata não compareceu pormotivos de saúde e outra foi desclassificada pela nota, restando apenas novecandidatos aprovados, que passarão por avaliação psicológica eposteriormente iniciarão a campanha para eleição. Informou também que emrelação à eleição, o cartório eleitoral irá instalar o programa nas urnas e ensinaro pessoal a usar, mas não se responsabilizarão por possíveis problemasdurante a votação. Em seguida, Maria Jaqueline falou sobre a ConferênciaMunicipal de Assistência Social que acontecerá esse ano, informou as datas



previstas para as pré-conferências, e a Conferência Municipal será no dia 07 dejulho. Após, comunicou que estão abertos, o edital do banco de projetos, comprazo até novembro, e o edital FIA do Itaú Social, com prazo até 14/07, aentidade que tiver interesse em apresentar projeto, pode enviar ao CMDCA atédia 30/06, para que seja apresentado na reunião do conselho do dia 05/07,para votação e posterior envio ao Itaú Social. Ainda na palavra livre, Silvanamanifestou preocupação do conselho tutelar com relação a laqueadura,relatando que tem mulheres na fila, mas que a Saúde não está fazendo, eestão ocorrendo casos de mães que tiveram o filho retirado da família pornegligência e depois engravidaram novamente. O secretário de AssistênciaSocial, Adriano, comentou que o conselho precisa fazer uma reunião com oConselho de Saúde e colocar isso como pauta para dar uma atenção maior,devido ao número de casos. Christiane sugeriu para o CMDCA fazer um ofícioparo o Conselho da Saúde e incluir essa pauta e também a questão da entregalegal, os demais concordaram. Sem mais nada a constar, eu, Gabrieli Furmann,na condição de primeira secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida eaprovada, será assinada por mim e pelos demais presentes conforme lista depresença em anexo.
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RELATÓRIO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 

Referência: 05/2023 

 

1. Identificação da unidade executora do serviço de acolhimento 

Nome da unidade: Entidade Filantrópica O Bom Samaritano 

Endereço: Rua Gualachos, 2625 - Condá 

Telefone: 3264-6196 E-mail: 
equipecasadeacolhimento.medianeira@outlook.com 

2. Capacidade de atendimento da unidade 

Quantidade de Casas-Lar 01 

Capacidade de atendimento 10 

Vagas disponíveis 00 

3. Relação de acolhimentos 

Crianças e adolescentes acolhidos no mês 02 

Total de crianças e adolescentes acolhidos 12 

4. Relação de acolhidos em acompanhamento familiar 

Crianças e adolescentes em processo de reintegração à família 

de origem 

03 

Crianças e adolescentes em processo de reintegração à família 

extensa 

03 

Crianças e adolescentes em processo de adoção 02 

5. Relação de transferências de modalidade de acolhimento 

Crianças e adolescentes transferidos da Casa-Lar para a 

Família Acolhedora 

02 

Crianças e adolescentes transferidos da Família Acolhedora 
para a Casa-Lar 

00 

6. Relação de desacolhimentos 

Crianças e adolescentes desacolhidos no mês 00 

Total de crianças e adolescentes desacolhidos por reintegração 
à família de origem 

00 

Total de crianças e adolescentes desacolhidos por reintegração 
à família extensa 

00 

Total de crianças e adolescentes desacolhidos para adoção 00 

Total de jovens desacolhidos por atingir a maioridade 00 

7. Caracterização das crianças e adolescentes acolhidos 

a) Distribuição por Gênero x Faixa Etária 

 0 a 3 4 a 6 7 a 9 10 a 12 13 a 15 16 a 18 Total 

Feminino: 00 00 00 00 03 01 04 



Masculino: 00 00 00 03 04 01 08 

b) Distribuição por município de origem da criança/adolescente 

Medianeira 10 

Serranópolis 01 

Missal 01 

c) Crianças e adolescentes com Deficiência 

Total de Crianças e adolescentes com deficiência 03 

Deficiência intelectual  

8. Tempo em acolhimento 

0 a 3 

meses 

4 a 6 

meses 

7 a 9 

meses 

10 a 12 

meses 

13 a 15 

meses 

16 a 18 

meses 

02 02 01 02 01 04 

9. Violações de direitos que resultaram no acolhimento (Possível mais de uma 
marcação) 

Abandono 02 

Abuso sexual 04 

Exploração sexual 01 

Negligência/maus tratos 06 

Violência Física ou Psicológica 07 

Outras (abandono de incapaz)  02 

10. Programa Entrega Legal 

Crianças acolhidas em função do Programa Entrega Legal 00 

 

 

Medianeira, 24 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
MEDIANEIRA- PARANÁ 

cmdca@medianeira.pr.gov.br 

Avenida José Callegari, nº647, 4º andar, Bairro Ipê - Fone: 3264-8694 

 

Reunião Ordinária CMDCA 07/06/2023 

 

RESUMO DELIBERAÇÃO 078/2022 - Incentivo “Apoio a Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, por meio do acesso a produtos de Higiene Íntima”. 

 

 Repasse Fundo a Fundo; 

 O município precisa aderir ao recurso através de Termo de Adesão; 

 Ofertar, de maneira complementar, as crianças e adolescentes, em situação de 

vulnerabilidade social que enfrentam dificuldades de acessar, produtos de higiene 

íntima como fraldas, absorventes e congêneres, bem como produtos higiênicos 

complementares; 

 O recurso é complementar aos recursos existentes, portanto não poderá ser 

utilizado para a mesma finalidade. O município tem como responsabilidade 

priorizar as crianças e adolescentes que não são atendidas por outras políticas; 

 Municípios de 40.001 a 50.000 habitantes, o valor de referência é R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil Reais);  

 Aprovação por veio de Resolução do CMDCA, aprovar o Termo de adesão e o 

Plano de Ação, 

o A não aprovação do CMDCA também precisa justificar o motivo em 

resolução; 

 O município deve possuir o Atestado de Regularidade do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, do Plano Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e do Fundo Municipal para a Infância e Adolescência e do 

Funcionamento Conselho Tutelar (ARCPF - § 5º do art. 17 da Lei 19.173/2018), 

emitido pelo Departamento de Políticas para Crianças e Adolescentes – 

DPCA/SEJUF; 

 O município ao aderir ao Incentivo se comprometerá a acompanhar as famílias 

com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social atendidas pela 

rede de proteção dos municípios, que enfrentam dificuldades em acessar produtos 

previstos na deliberação e a desenvolver ações educativas relativas à higiene 

íntima e a saúde menstrual; 

 Repasse por porte de Município em parcela única; 

 Os recursos previstos na presente Deliberação são destinados exclusivamente 

para aquisição de produtos de higiene íntima e de produtos de higiene 

complementar; 

 O município deverá iniciar a execução do recurso até, no máximo 12 meses após o 

recebimento dos recursos financeiros; 

 O saldo de recursos apurados em 31 de dezembro de cada exercício poderá ser 

reprogramado para o exercício seguinte, até o limite de 3 anos; 

 Prazo para adesão: 14/07/2023. 


